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RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : JOAO VITOR RIBERTI (PRESO)
ADVOGADOS : THIERS RIBEIRO DA CRUZ - SP384031

BRUNA COUTO FERREIRA - SP448207
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. PRISÃO
PREVENTIVA. TRÁFICO DE DROGAS. MANUTENÇÃO DA
CUSTÓDIA CAUTELAR. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que denegou ordem
de , mantendo a prisão preventiva de réu condenadohabeas corpus
por tráfico de drogas, com pena de 5 anos de reclusão em regime
inicial semiaberto e 500 dias-multa.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se a manutenção da
prisão preventiva é justificada, mesmo após a fixação do regime
inicial semiaberto para cumprimento da pena.
III. Razões de decidir
3. A manutenção da prisão preventiva é justificada pelo risco de
reiteração delitiva, evidenciado pelos antecedentes do réu.
4. A prisão preventiva foi mantida durante toda a instrução criminal,
e a decisão de não permitir o recurso em liberdade está
fundamentada na permanência dos motivos que ensejaram a medida
cautelar.
5. Não há incompatibilidade entre a manutenção da prisão
preventiva e a fixação do regime inicial semiaberto, sendo necessária
a compatibilização da custódia com o regime imposto.
IV. Dispositivo e tese
6. Agravo regimental não provido.

"1. A manutenção da prisão preventiva éTese de julgamento: 
justificada pelo risco de reiteração delitiva. 2. Não há
incompatibilidade entre a prisão preventiva e o regime inicial
semiaberto, devendo ser compatibilizada a custódia com o regime
fixado".

CPP, art. 312; CPP, art. 387, § 1º;Dispositivos relevantes citados: 
CPP, art. 282, inciso II.
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STJ, AgRg no RHC 198.164/RJ, Rel.Jurisprudência relevante citada: 
Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 

; STJ, AgRg no HC 907.076/SP, Rel. Min. Ribeiro24/06/2024
Dantas, Quinta Turma, julgado em ; STJ, AgRg no HC10/06/2024
867.234/RS, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado
em .08/04/2024

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar18/06/2025 24/06/2025
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio
Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                    Brasília, .26 de junho de 2025

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(Desembargador Convocado do TJSP)

Relator
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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. PRISÃO
PREVENTIVA. TRÁFICO DE DROGAS. MANUTENÇÃO DA
CUSTÓDIA CAUTELAR. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que denegou ordem
de , mantendo a prisão preventiva de réu condenadohabeas corpus
por tráfico de drogas, com pena de 5 anos de reclusão em regime
inicial semiaberto e 500 dias-multa.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se a manutenção da
prisão preventiva é justificada, mesmo após a fixação do regime
inicial semiaberto para cumprimento da pena.

III. Razões de decidir

3. A manutenção da prisão preventiva é justificada pelo risco de
reiteração delitiva, evidenciado pelos antecedentes do réu.

4. A prisão preventiva foi mantida durante toda a instrução criminal,
e a decisão de não permitir o recurso em liberdade está
fundamentada na permanência dos motivos que ensejaram a medida
cautelar.
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5. Não há incompatibilidade entre a manutenção da prisão
preventiva e a fixação do regime inicial semiaberto, sendo necessária
a compatibilização da custódia com o regime imposto.

IV. Dispositivo e tese

6. Agravo regimental não provido.

"1. A manutenção da prisão preventiva éTese de julgamento: 
justificada pelo risco de reiteração delitiva. 2. Não há
incompatibilidade entre a prisão preventiva e o regime inicial
semiaberto, devendo ser compatibilizada a custódia com o regime
fixado".

CPP, art. 312; CPP, art. 387, § 1º;Dispositivos relevantes citados: 
CPP, art. 282, inciso II.

STJ, AgRg no RHC 198.164/RJ, Rel.Jurisprudência relevante citada: 
Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 

; STJ, AgRg no HC 907.076/SP, Rel. Min. Ribeiro24/06/2024
Dantas, Quinta Turma, julgado em ; STJ, AgRg no HC10/06/2024
867.234/RS, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado
em .08/04/2024

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por JOAO VITOR
RIBERTI contra decisão de minha lavra, na qual deneguei a ordem
de habeas corpus.
Consta que o paciente foi condenado, em primeiro grau, às penas de

05 (cinco) anos de reclusão, em regime inicial semiaberto, e 500 (quinhentos)
dias-multa, pela prática do crime previsto no art. 33,  , da Lei n. 11.343caput
/2006. Foi negado ao réu o direito ao recurso em liberdade.

O Tribunal de origem denegou a ordem de   impetradahabeas corpus
pela defesa.

Nas razões do    a parte impetrante sustentou, em síntese, awrit,
ausência de fundamentação idônea para a manutenção da custódia cautelar
do apenado, notadamente diante do regime fixado para o início do
cumprimento da pena reclusiva.

Requereu, liminarmente e no mérito, a revogação da prisão
preventiva, com ou sem a aplicação de medidas cautelares diversas.

Na decisão, às fls. 129-131, deneguei a ordem de habeas corpus.
Nas razões do agravo regimental, a Defesa reitera a fundamentação e

os pleitos formulados na petição inicial do .writ
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Busca, assim, a reconsideração do ato judicial impugnado ou o
provimento do recurso pelo órgão colegiado.

É o relatório.

VOTO

A insurgência não prospera.
A Corte local decidiu a controvérsia consignado o seguinte (fls. 99-

103; grifamos):
Consoante informes prestados pela autoridade apontada como
coatora e documentos que instruem o ?writ?, o paciente foi preso em
flagrante aos 24.01.2025 e denunciado como incurso no artigo 33, ?
caput?, da Lei n. 11.343/06. No âmbito de apresentação do flagrante,
entendendo presentes os requisitos legais, o juízo de origem acolheu a
manifestação ministerial e converteu a prisão em preventiva,
ressaltando a gravidade em concreto da conduta e a possível
dedicação do paciente às atividades criminosas, em razão de ostentar
duas anotações não distantes por ato infracional. Regularmente
processado o feito, sobreveio sentença condenatória, fixando ao
paciente as penas de 5 anos de reclusão, em regime inicial
semiaberto, e 500 dias-multa, no piso, sendo indeferido o recurso em
liberdade, ao argumento de que permanecem presentes os requisitos
da custódia cautelar, corroborados na instrução e pela própria
confissão do réu.
Ao final, o paciente foi recomendado no estabelecimento em
que se encontra, caso haja vaga no regime fixado, sendo
determinada a expedição de ofício solicitando vaga em regime
compatível com o semiaberto (fl. 57).
Pois bem.
Há que se ter em mente que, se conservada a segregação no decorrer
da formação da culpa, é porque se reputaram presentes os motivos
ensejadores da medida, situação, em regra, não alterada pela
superveniência da condenação. Nesse sentido:
[...]
E, determinada a prisão preventiva desde a fase inicial do processo,
permaneceu vigente a ordem prisional durante a tramitação do feito
até a r. decisão condenatória, valendo acrescentar que a segregação
é, portanto, consequência dos atos apurados na ação penal, e se
antes havia motivo para a cautelar, agora, com mais razão após um
primeiro juízo de mérito, frise-se, desfavorável.
Não se olvide que o tráfico de drogas é crime grave, trazendo
presumida a periculosidade social do agente envolvido, exigindo, em
razão disso, postura enérgica do Poder Público no seu enfrentamento,
vez que o largo espectro que essa famigerada conduta gera atinge
indiscriminadamente as camadas sociais, independentemente de
idade, condições materiais, etc.
Trata-se de delito que fomenta a criminalidade organizada, dando-lhe
suporte financeiro, cooperando com o desmantelamento de núcleos
familiares. Em razão disso, a Constituição Federal presumiu a
gravidade do delito para com a ordem pública dando clara
demonstração do desejo de aplicar-lhe de forma mais severa a lei. A
prisão cautelar, assim, se mostra necessária.
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Além disso, diante da necessidade da custódia, a aplicação de
medidas cautelares subjetivas revelam-se inadequadas e
insuficientes para garantir-se a ordem pública, valendo
destacar, a propósito, que o juízo consignou que ?o réu ostenta
antecedentes infracionais (certidão de fls. 37/38) em razão de
ato infracional análogo a roubo circunstanciado e tráfico de
drogas, tendo sido proferida decisão no processo de execução
de medida protetiva (0000530-50.2023.8.26.0114) em 

, o que denota que, menos de um ano depois, o réu29/02/2024
cometeu novo delito, a indicar que se dedica a atividades
criminosas?.
Não se vislumbra qualquer ofensa constitucional ou legal na
manutenção da prisão. Se, por um lado, a Constituição Federal
garante ao cidadão a presunção de inocência até o trânsito em
julgado da sentença condenatória, por outro, permite a custódia nos
casos em que há flagrante e ordem escrita da autoridade judiciária,
consoante estabelecido na legislação infraconstitucional, seja no caso
da prisão temporária, seja no caso da prisão preventiva, que, agora,
com as novas regras processuais, passou a embasar, também, a
prisão decorrente da condenação (art. 387, CPP). São exceções à regra
geral, que, por sua vez, não é absoluta e deve ser interpretada e
aplicada consoante o caso.
Tocante à alegada incompatibilidade do regime da condenação e o
cumprimento da prisão preventiva em regime prisional mais gravoso,
deve ser sanada com a expedição de guia de execução provisória da
pena (Súmula 716 do STF), cabendo a observância do estágio
adequado ao juízo das execuções.
Em reforço, ressalte-se que, de todo modo, a magistrada
determinou: ?Recomende-se na prisão em que se encontra, caso
haja vaga no regime ora fixado. Na inexistência, oficie-se
solicitando vaga em regime compatível para cumprimento da
pena corporal?.
A expedição de ofício, para que seja providenciada vaga
compatível com o regime semiaberto, é medida destinada à
compatibilização da custódia com o regime imposto.
A respeito:
[...]
Por fim, a decisão combatida apresenta justificação sucinta, porém
adequada e suficiente à manutenção da segregação do paciente, nos
termos do disposto no artigo 312 do Código de Processo Penal.
Nessa conformidade, denega-se a ordem.

 
 

Conforme a orientação desta Corte Superior, a manutenção da
custódia cautelar no édito condenatório, em hipóteses nas quais o decreto
prisional permaneceu vigente durante toda a instrução criminal, não requer
fundamentação exaustiva, sendo suficiente para o atendimento do art. 387, §
1º, do Código de Processo Penal declinar que permanecem inalterados os
motivos que levaram à imposição da medida extrema em um primeiro
momento, desde que estejam, de fato, preenchidos os requisitos legais do art.
312 do referido Código.
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Como já afirmado, verifico que o não reconhecimento do direito de
apelar em liberdade se deu em decisão suficientemente fundamentada, pois as
instâncias de origem referiram a permanência das condições que ensejaram
inicialmente o decreto prisional, destacando-se o risco concreto de reiteração
delitiva do agravante, justificativa que encontra amparo na jurisprudência do
Superior Tribunal de Justiça:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE
RECURSO. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO.
PRISÃO PREVENTIVA. PERICULOSIDADE SOCIAL. APREENSÃO DE
DROGA E RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. NECESSIDADE DE
RESGUARDAR A ORDEM PÚBLICA. AUSÊNCIA DE
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.
2. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às
hipóteses excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP),
demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da medida. Julgados do
STF e STJ.
3. No caso, a segregação cautelar foi mantida pelo Tribunal estadual,
como forma de garantir a ordem pública, em razão da gravidade
concreta do delito, apreensão de 358,4g de cocaína, contexto fático
que justifica a prisão cautelar, nos termos do art. 312 do Código de
Processo Penal. Ademais, como consignado pelo Tribunal estadual, o
recorrente estaria foragido e ostenta sete processos em andamento
por tráfico ilícito de entorpecente, associação para o tráfico e por crime
de furto, o que evidencia o risco de reiteração delitiva. Ausência de
constrangimento ilegal. Julgados do STJ.
4. Agravo regimental improvido.  (AgRg no RHC n. 198.164/RJ,
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado
em , DJe de ).24/6/2024 3/7/2024
 
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. REVOGAÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE. FUNDADO RECEIO DE REITERAÇÃO DELITIVA.
RÉU FORAGIDO. NECESSIDADE DE ASSEGURAR A APLICAÇÃO DA
LEI PENAL. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Nos termos do art. 312 do CPP, "A prisão preventiva poderá ser
decretada como garantia da ordem pública, da ordem econômica, por
conveniência da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da
lei penal, quando houver prova da existência do crime e indício
suficiente de autoria e de perigo gerado pelo estado de liberdade do
imputado".
2. O agravante foi beneficiado com a revogação da prisão preventiva
nos autos do HC n. 830.235/SP, de minha relatoria, tendo, ato
contínuo, tornado a delinquir. Constata-se, pois, que o fundado receio
de reiteração delitiva, ante a recalcitrância do agravante, associada à
sua condição de foragido, são fundamentações suficientes da custódia
cautelar, razão pela qual deve ser mantida.
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3. Agravo regimental desprovido.  (AgRg no HC n. 907.076/SP,
relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 

, DJe de ).10/6/2024 13/6/2024
 
Desse modo, tendo sido concretamente demonstrada a necessidade

da prisão preventiva nos autos, não se mostra suficiente a aplicação de
medidas cautelares mais brandas, nos termos do art. 282, inciso II, do Código
de Processo Penal.

Por fim, de acordo com o entendimento da Sexta Turma desta Corte,
não há incompatibilidade entre a prisão cautelar e a imposição do regime
inicial semiaberto.

Nesse sentido:
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO OBJETIVA E EFICAZ AOS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO QUE INADMITIU O RESP. SÚMULA N.
182 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
[...]
5. A matéria relativa à alegada incompatibilidade da fixação do
regime inicial semiaberto com a manutenção da prisão preventiva já
foi examinada por esta Corte Superior no HC n. 812.856/MG, no qual
ficou decidido que "não há incompatibilidade entre a
manutenção da prisão cautelar e a fixação do regime
semiaberto para o inicial cumprimento de pena [...]" (AgRg no 
HC n. 779.532/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma,
julgado em , DJe de )" (AgRg no HC n.13/12/2022 19/12/2022
798.705/RJ, Rel. Ministro Antonio Saldanha Palheiro, DJe 23/3/2023
).
6. Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp n. 2.553.521/MG,
relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 

, DJe de ; grifamos).04/06/2024 13/06/2024
 
PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE.
RECEBIMENTO COMO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM 
HABEAS CORPUS. VEDADA INOVAÇÃO RECURSAL. MINORANTE DO
TRÁFICO PRIVILEGIADO. MATÉRIA NÃO APRECIADA PELO
TRIBUNAL DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. REGIME INICIAL
SEMIABERTO. MANUTENÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA. ELEMENTOS
CONCRETOS. ILEGALIDADE NÃO VERIFICADA. AGRAVO
DESPROVIDO.
[...]
4. Não há incompatibilidade entre a fixação do regime inicial
semiaberto e a manutenção da prisão preventiva, sendo apenas
necessária a compatibilização da custódia com o regime fixado.
[...]
6. Pedido de reconsideração recebido como agravo regimental, ao qual
se nega provimento  (RCD no RHC n. 182.333/SC, relator Ministro
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta
Turma, julgado em , DJe de ; grifamos).13/05/2024 15/05/2024
 

HABEAS CORPUSAGRAVO REGIMENTAL EM    INDEFERIDO
LIMINARMENTE. TRÁFICO DE DROGAS (143 G DE MACONHA, 42 G

CRACKDE COCAÍNA E 29 G DE  ). PRISÃO PREVENTIVA. RISCO DO
ESTADO DE LIBERDADE PARA A ORDEM PÚBLICA. REITERAÇÃO
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DELITIVA E EXISTÊNCIA DE ANTECEDENTES. FUNDAMENTAÇÃO
IDÔNEA. NEGATIVA DO RECURSO EM LIBERDADE. REGIME
SEMIABERTO. COMPATIBILIDADE COM A PRISÃO PREVENTIVA.
PRISÃO MANTIDA. MANUTENÇÃO DA DECISÃO MONOCRÁTICA QUE
SE IMPÕE.
[...]
3. Ademais,  não há incompatibilidade entre a fixação de
regime semiaberto e o indeferimento do direito de recorrer em
liberdade na sentença condenatória. Precedente.
4. Agravo regimental improvido (AgRg no HC n. 867.234/RS, relator
Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 

, DJe de ; grifamos).08/04/2024 11/04/2024
 
 

Assim, por não terem sido declinados, nas razões recursais, os
fundamentos jurídicos que infirmem os motivos da decisão ora agravada, deve
esse ato ser integralmente mantido por seus próprios motivos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.003.134 / SP
Número Registro: 2025/0169577-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
046812025 15000603620258260546 15000655820258260546 20282892025 21111386420258260000
46812025

Sessão Virtual de  a 18/06/2025 24/06/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJSP)

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. PAULO DE SOUZA QUEIROZ

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : THIERS RIBEIRO DA CRUZ
ADVOGADOS : THIERS RIBEIRO DA CRUZ - SP384031

BRUNA COUTO FERREIRA - SP448207
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : JOAO VITOR RIBERTI (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOAO VITOR RIBERTI (PRESO)
ADVOGADOS : THIERS RIBEIRO DA CRUZ - SP384031
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BRUNA COUTO FERREIRA - SP448207
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 18/06/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do24/06/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 24 de junho de 2025
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